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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

PROJETO DE LEI Nº ___/2026 
 

 
Declara de UTILIDADE PÚBLICA a 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE 

PALMEIRAS - AMOP. 

 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

DECRETA 
 
 

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE 

PALMEIRAS - AMOP, com sede na Comunidade de Palmeiras, Distrito Sede, em 

Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo. 

 

Art. 2º A Declaração de Utilidade Pública de que trata esta Lei, passa a integrar o 

ANEXO ÚNICO da Lei 10.976 de 14 de janeiro de 2019, com a seguinte redação:  

 

“Declara de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE 

PALMEIRAS - AMOP”.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões, ES, 09 de setembro de 2026  
 

 
 
ADILSON ESPINDULA 

 Deputado Estadual – PP 
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GABINETE DO DEPUTADO ADILSON ESPINDULA 
 

Gabinete do Deputado Estadual ADILSON ESPINDULA 
Av. Américo Buaiz, 205, Gabinete 806, Enseada do Suá - Vitória – ES – CEP 29.050-950 

Telefones (27) 3382.3612 

JUSTIFICATIVA 
 

 
A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS - AMOP foi constituída 

em 24/03/1995 e tem sua sede na Comunidade de Palmeiras, Distrito Sede, 

em Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo. 

 

A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS - AMOP é uma entidade 

sem fins lucrativos, que tem por objetivo promover o desenvolvimento 

comunitário por meio de realização de obras e melhoramentos, proporcionando 

melhorias do convívio entre os habitantes da região, com a integração de 

moradores.   

 

O objetivo de DECLARAR A UTILIDADE PÚBLICA para a ASSOCIAÇÃO DE 

MORADORES DE PALMEIRAS - AMOP é obter recursos financeiros para 

proporcionar os associados atividades assistenciais para promover o 

desenvolvimento comunitário. 

 

Assim, ao apresentar este Projeto de Lei, com as suas justificativas, conclamo 

os ilustres senhores integrantes das Comissões Especializadas, para que 

apoiem o Projeto de Lei, em benefício da coletividade e dos relevantes serviços 

prestados à população por essa associação. 

 

 
Sala das Sessões, ES, 09 de setembro de 2026 

 
 

ADILSON ESPINDULA 
Deputado Estadual - PP 
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Certifico e dou fé que, revendo os assentamentos constantes do Oficio de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas a meu cargo, encontrei sob o Registro de no 33, do Livro
A-1, às fls. 01, o registro da ASSOCTAÇÃO Oe MORADORES DE PALMETRAS -
AMOP, devidamente registrada nesta Serventia em 25/01/1995 (há 31 anos), com
sede social na Comunidade de Palmeiras, Distrito da Sede, neste Município de
Mimoso do Sul-ES.

Certifico ainda que a atual Diretoria e Conselho Fiscal eleitos para o mandato
de '14l'1112024 a 1411112027, conforme ata registrada em 20 de fevereiro de 2025,
sáo compostos pelos seguintes membros:

Presidente: lsaque Teodoro
Vice-Presidente: Luciano Teodoro
Secretária: Andressa Peres Machado
Vice-Secretária: Rosa Maria Machado de Carvalho
Tesoureiro: Muller Gasparelo
Vice-Tesoureiro: Diônata Sarte Machado
Conselho Fiscal Titular: Messias Fernandes, Leandro Pogian e Ronaldo Fernandes
Conselho Fiscal Suplente: Jucenildo Gaspareli Machado, José Cláudio de Oliveira
Carvalho e Robson Rozino Alves.
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ASSOCnCÃO pE i,|OBâ§ORE§ DEIPALMEIRAS ÍAMOPI
CNPJ: Q0.509.98310001 -96

ArA pE NUiTERO í56 (CE|-{TO E CINQUENTA E SElgl

No décimo quarto dia do mês de novembro de2O24, às dezenove horas, a Associação de Moradores

de Palmeiras (AMOP), reuniu-se no Centro de Capacitação Agrícola, em Palmeiras, onde se flzeram
presentes os sócios: Andressa Peres Machado, Brenner Gasparelo Fernandes, César Teodoro,

Danilo Fernandes, Diônatia §arte Machado, Dirceu Fernandes, Douglas Fernandes, Eriton José

Daudth, Fábio Fernandes, Francisco José Machado, Gilmar Machado, Gilmar Teodoro Romeiro,

Gustavo Fernandes, lane Rozino Alves, lsaque Teodoro, lvair Pogian, João Batista Machado, João

Florentino, José Nobre Pogian, Juarez Pogian, Jucenildo Gaspareli Machado, Juvanildo Gaspareli

Machado, Leandro Pogian, Luciano Teodoro, Márcio Fernandes, Mário Sérgio Fernandes, Mateus

Fernandes, Messias Fernandes, Muller Gasparelo, Osmar Fernandes, Ronaldo Fernandes, Robson

Rozíno Alves e Sebastião Marcos Fernandes. A reuníãoteve início com a oração do Pai-nosso. Logo

após, foifeita a leitura da ata anterior. Em seguida, o Presidente Robson Rozino Alves colocou em

pauta a ELE§ÂO DA A§SOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS (AMOP), e foram

aclamados pela assembleia, de forma unânime, para presidente: lsaque Teodoro, divorciado, (CPF:

079,166.527-57, RG: 1.730.900), para tesoureiro: Muller Gasparelo, solteiro (CPF: 160.625.447'27, ,

RG: 1.099.770), para secretária: Andressa Peres Machado, casada, (CPF: 185.615.997-31, RG:

4.013.484), ficando estes com um mandado de três anos, válido de 14 de novembro de 2A24 à 14

de novembro de 2A27. Vice-presidente: Luciano Teodoro, casado, (CPF: 078.780.277-81, RG:

1,595.912). Segundo tesoureiro: Diônata Sarte Machado, casado, (CPF: 127.517.887-18,

RG:23.532.470-4). §egunda secretária: Rosa Maria Machado de Garvalho, ca§ada, (CPF:

098.486.927-11, RG:3.174-255). Consetheiros fiscais efetivos: Messias Fernandes, solteiro, (CPF:

099,304.367-40, RG: 22.289.345-5), Leandro Pogian, casado, (CPF: 119.335.027-11, RG:

223AA.828-5) e Ronaldo Fernandes, casado, (CPF: 075.806.60741, RG: 1.447.150). Suplentes:

Jucenildo Gaspareli Machado, casado, (CPF: 074.576.177-10, RG:1.246.504), José Cláudio de

Oliveira Carvalho, casado, (CPF: A72.W6.417-97, RG:1.498.805) e Robson Rozino Alves, casado,

(CPF: 100,688.907-88, RG: 3.421.624), todos brasileiros e residentes em Palmeiras, Mimoso do §ut.

'*Ç

Não havendo mais nada a tratar, a reunião encerrou-sê. Eu, Batista achado, secretário, lavrei

a presente ata assinada mim e pelos que desejarem

&
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DECLARAÇÃO 

 

Eu, Paulo Renato Barros, Prefeito do Município de Mimoso do Sul, Estado 

do Espírito Santo, no uso de minhas atribuições legais, DECLARO, para os 

devidos fins e, especialmente, para fins de comprovação dos requisitos 

previstos na Lei Estadual nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que a 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS (AMOP), inscrita no CNPJ 

sob o nº 00.509.983/0001-96, com sede no Município de Mimoso do Sul, 

Estado do Espírito Santo, encontra-se em efetivo funcionamento há mais de 

01 (um) ano, desenvolvendo regularmente suas atividades no âmbito deste 

Município. DECLARO, ainda, que a referida instituição/associação presta 

serviços de forma desinteressada e gratuita à coletividade, desenvolvendo 

atividades de relevante interesse comunitário e social, em conformidade com 

seus objetivos estatutários, contribuindo para o desenvolvimento e o 

atendimento da comunidade em que está inserida. A presente declaração é 

emitida para fins de comprovação do efetivo funcionamento e da prestação 

de serviço desinteressado e gratuito à coletividade, nos termos do art. 4º, 

inciso II, da Lei Estadual nº 10.976/2019, com suas alterações posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza 

os efeitos legais cabíveis. 

 

Mimoso do Sul, 03 de setembro

 de 2026. 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Paulo Renato Barros 

 Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 
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ATESTADO DE ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS 

ESTATUTÁRIOS 

 

A Cooperativa dos Cafeicultores do Sul do Estado do Espírito Santo – 

CAFESUL, inscrita no CNPJ sob nº 02.983.209/0001-48, com sede na BR 

393, KM 3 – Pratinha – Muqui/ES, no uso de suas atribuições, para os 

devidos fins, ATESTA, para os fins que se fizerem necessários, que a 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES  DE PALMEIRAS (AMOP), entidade sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 00.509.983/0001-96, constituída em 1992 com 

sede no Município de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, encontra-se em 

atuação neste Município e DESENVOLVE SUAS ATIVIDADES EM 

CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS PREVISTOS EM SEU ESTATUTO 

SOCIAL. Atesta-se, ainda, que as atividades desenvolvidas pela 

ASSOCIAÇÃO guardam pertinência com seus objetivos estatutários e 

apresentam relevância para o fortalecimento e desenvolvimento da atividade 

agropecuária local, especialmente no apoio e organização dos produtores 

associados. O presente atestado é emitido a pedido da entidade interessada, 

para fins de comprovação de sua atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários, inclusive para instrução de processo de reconhecimento de 

Utilidade Pública, nos termos da legislação aplicável. 

 

Por ser expressão da verdade, firma-se o 

presente Atestado para que produza os efeitos legais e administrativos 

cabíveis. 

 

Mimoso do SUl/ES, 03 de setembro de 2026. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Presidente da Cafesul  

Carlos Renato Alvarenga Theodoro 

CPF: 577.461.687-87 
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DECLARAÇÃO DO CONTADOR DA ASSOCIAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

Eu, Antônio Quiquita de Oliveira, contador, inscrito no CRC/ES sob o nº 11040/O, 
CPF nº 343.230.077-87, na qualidade de responsável pela contabilidade da 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA PALMEIRAS, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.509.983/0001-96, com sede à Fazenda Palmeiras – Zona Rural – Mimoso do 
Sul - ES, venho, para os devidos fins, DECLARAR que: 

I – Os cargos da Diretoria da Associação não são remunerados, sendo exercidos 
de forma voluntária, sem percepção de salários, remunerações, vantagens ou 
benefícios em razão do exercício dos respectivos cargos; 

II – A contribuição dos associados não ultrapassa o valor correspondente a 01 
(um) salário mínimo anual, conforme estabelecido e praticado pela Associação; 

III – A Associação é uma instituição sem fins lucrativos e presta serviços de 
relevante interesse público, desenvolvendo atividades em benefício da 
comunidade e de seus associados, especialmente relacionadas ao 
desenvolvimento comunitário, social e produtivo. 

Declaro, ainda, que as informações acima são verdadeiras e refletem a situação 
contábil e administrativa da Associação, para fins de instrução do processo de 
reconhecimento como Entidade de Utilidade Pública no Estado do Espírito 
Santo. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

                                   Mimoso do Sul - ES, 01 de setembro de 2026 

 

 

NOME ANTONIO QUIQUITA DE OLIVEIRA 

CRC/ES nº11040/o 

CPF nº 343.230.077-87 

Assinatura: _________________________________ 
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DECLARAÇÃO 

 

Eu, portador Isaque Teodoro  RG nº 1.730-900 e CPF nº 079.166.527-

57, residente e domiciliado em Palmeiras, Mimoso do Sul, na qualidade 

de Presidente da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS 

(AMOP), inscrita no CNPJ sob o nº 00.509.983/0001-96, com sede no 

Município de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, DECLARO, sob as 

penas da lei, para os devidos fins, que os cargos de diretoria da referida 

instituição NÃO SÃO REMUNERADOS, sendo exercidos de forma 

voluntária, conforme dispõe o Estatuto Social e que a instituição presta 

serviços de relevante interesse público, desenvolvendo atividades 

contínuas em benefício da coletividade, sem fins lucrativos. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração para que 

produza os devidos efeitos legais. 

 

 

 

 

___________________________________ 

ISAQUE TEODORO 

Presidente da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS 
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES
DIGITAL.  
 
 
 
 

Vitória, 9 de setembro de 2026.
 
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 
 

 
 

Tramitado por, ADILSON ESPINDULA - Matrícula 
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Não Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Não exitem Proposições ou Normas similares à Proposição apresentada.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 9 de setembro de 2026.
 
 
 

ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO 
Analista Legislativo - 35889 

 
 

 
 

Tramitado por, ADRIANA DOS SANTOS FERREIRA FRANCO RIBEIRO - Matrícula 35889
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal 
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

THOMAS BERGER ROEPKE 
Assessor Sênior da Secretaria - 206885 

 
 

 
 

Tramitado por, THOMAS BERGER ROEPKE - Matrícula 206885
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
À Comissão de Justiça na forma do artigo 276 do Regimento Interno.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

ALANE SILVA DE OLIVEIRA 
Assessor Sênior da Secretaria - 211060 

 
 

 
 

Tramitado por, ALANE SILVA DE OLIVEIRA - Matrícula 211060
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal  
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica 
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Analista Legislativo - 201574 

 
 

 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI - Matrícula 201574
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
Encaminhamos os autos com o Estudo de Técnica Legislativa para análise.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 14 de setembro de 2026.
 
 
 

TATIANA SOARES DE ALMEIDA 
Diretor(a) de Redação (Ales Digital) - 201354 

 
 

 
 

Tramitado por, LUCIANA MARIA FERREIRA OLIVEIRA DE SOUZA - Matrícula 201120
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ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei nº 501/2026 à técnica legislativa, às normas 
gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no DPL de 
27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em destaque ao 
texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI Nº 501/2026 

 

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei 

nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 
declarando de utilidade pública a AMOP 
– ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 

DE PALMEIRAS, localizada no 
município de Mimoso do Sul. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 
Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, que consolidou a 
legislação em vigor referente à declaração de utilidade pública no âmbito do Estado, passa a 

vigorar acrescido de item, com a seguinte redação:  
 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 
 

Declara de utilidade pública a AMOP – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE       

PALMEIRAS, localizada no município de Mimoso do Sul.” (NR) 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
Sala das Sessões, 9 de setembro de 2026. 

 

ADILSON ESPINDULA 

Deputado Estadual - PP 

 
Em 14 de setembro de 2026. 

 
________________________ 

Tatiana Soares de Almeida 

Diretoria de Redação – DR 

 
Paula/Luciana/Cristiane 

ETL nº 594/2026 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria 
 

 
 
A(o) PROCURADORA - SANDRA MARIA CUZZUOL LORA,
 
De ordem do Exmo. Procurador-Geral,
 
Encaminho para elaboração de parecer técnico nos termos do artigo 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 6º, inciso I e II do Ato nº 964/2018, encaminhem-se os autos ao
Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do referido Ato.
 
Em seguida, ao Subprocurador-Geral Legislativo para parecer final e conclusivo, nos termos do artigo
9º, A, inciso VII, da Lei Complementar 287/2004.
 

 
 
 
 

(Portaria PGALES Nº 04/2023, publicada no DPL de 09 de maio de 2023)
 
  
 
 
 
 

Vitória, 15 de setembro de 2026.
 
 
 

THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA 
Supervisor de Gabinete da Procuradoria Geral - 211065 

 
 

 
 

Tramitado por, THAIZ DE SOUSA GERMANO DE OLIVEIRA - Matrícula 211065
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com o identificador 33003900380037003400360032003A005400, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

fls. 38

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

H
A

IZ
 D

E
 S

O
U

S
A

 
G

E
R

M
A

N
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

:1
06

58
89

97
67

 D
at

a:
 

15
/0

9/
20

26
 1

0:
05

:5
8



Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Devolução com Parecer Elaborado
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
PT
 
  
 
 
 
 

Vitória, 18 de setembro de 2026.
 
 
 

SANDRA MARIA CUZZUOL LORA 
Procurador Adjunto e Procurador - 201209 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Projeto de Lei n° 501/2026 

Autor: Deputado Adilson Espindula. 

Ementa: Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 

14 de janeiro de 2019, declarando de utilidade pública a AMOP – 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS, localizada no 

município de Mimoso do Sul. 

 

 

Cuida-se de parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa da proposição legislativa em epígrafe, de iniciativa do 

Deputado Estadual Adilson Espindula, cujo conteúdo, em síntese visa 

acrescentar item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

declarando de Utilidade Pública a AMOP – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE 

PALMEIRAS, localizada no município de Mimoso do Sul, conforme especifica seu 

art.1º: 

 
Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de janeiro de 2019, 

que consolidou a legislação em vigor referente à declaração de 

utilidade pública no âmbito do Estado, passa a vigorar acrescido de 

item com a seguinte redação:  

 

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei 

 

Declara de utilidade pu ́blica a AMOP – 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE 

PALMEIRAS, localizada no município de 

Mimoso do Sul.” (NR) [...] 

 

A matéria foi protocolada em 09/09/2026, lida no expediente em Sessão 

Ordinária desta Casa de Leis, prosseguindo sua tramitação normal, não consta, 

porém, publicação no Diário do Poder Legislativa, o que deve ser providenciado 

pelo setor competente em momento oportuno. Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400390038003300300035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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 2 

A Diretoria de Redação, visando adequar o projeto à técnica legislativa e 

normas vigentes, apresenta o estudo técnico colacionado aos autos, o qual 

passamos a adotar.  

 

Agora, sanadas as pendencias, o Projeto de Lei retorna à esta 

Procuradoria para análise e parecer, na forma do art. 3º, inciso XX, da Lei 

Complementar Estadual nº 287/2004, combinado com o art. 121 do Regimento 

Interno da ALES (Resolução nº 2.700/2009). Distribuída a matéria, coube-me 

examiná-la e oferecer parecer técnico. 

 

É o relatório. 

 

DA ANÁLISE QUANTO AO ASPECTO DA JURIDICIDADE, 
CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL E LEGALIDADE.  

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 501/2026, cujo objetivo principal é declarar 

de utilidade pública a AMOP – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE PALMEIRAS, 

localizada no município de Mimoso do Sul.  

 

- CONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

Sob o prisma da constitucionalidade e legalidade, não há quaisquer 

obstáculos a serem invocados, eis que o Projeto de Lei em epígrafe trata de 

matéria de competência legislativa remanescente entre a União e Estados 

Federados, consoante o que dispõe o art. 25, § 1º, da Constituição Federal. 

 Constatada a competência legislativa do Estado na matéria em exame, 

verificamos pela exegese das regras constitucionais contidas nos artigos 55, 56 e 

61, III, todos da Carta Estadual, em que a espécie normativa adequada para 

tratar do tema é a lei ordinária, estando o projeto, neste aspecto, em sintonia 

com a Constituição Estadual. 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400390038003300300035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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 Quanto à iniciativa da matéria em apreço, concluímos por sua subjunção 

aos preceitos constitucionais constantes do artigo 63, caput, da Constituição 

Estadual, que estabelecem a iniciativa concorrente para legislar. 

“Art. 63. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, 

ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, 

satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição.”       

Logo, ao ser proposto por parlamentar, o Projeto de Lei está em sintonia 

com a Constituição Estadual. 

– REQUISITOS FORMAIS ATINENTES AO PROCESSO LEGISLATIVO: 

Passa-se, então, à análise dos demais requisitos formais atinentes ao 

processo legislativo, em especial, o regime inicial de tramitação da matéria, o 

processo de votação a ser utilizado e o quorum para a sua aprovação. 

O regime inicial de tramitação é o especial. A proposição deve seguir para 

apreciação conclusiva na Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e 

Redação, em atendimento ao artigo 276, inciso II, do Regimento Interno da 

ALES. 

O processo de votação é o nominal, nos termos do § 1º do art. 277 do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa - Resolução nº 2.700 de 15 de 

julho de 2009. Confira, in verbis: 

Art. 277. Após sua publicação, o projeto de lei será 

encaminhado para o cumprimento do disposto no artigo 41, 

inciso I, e, conforme a matéria tratada, submetido à votação 

numa das comissões indicadas no artigo 276.             

§ 1º O projeto de lei será aprovado pelo voto favorável da 

maioria, estando presente a maioria absoluta dos membros 

da comissão, em votação nominal. 

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400390038003300300035003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
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 Relativamente a quorum, é importante ressalvar que existem dois tipos: 

a) quorum de votação: é aquele necessário para que ocorra deliberação 

do plenário ou da comissão a respeito de certa proposição, e não para aprovar o 

Projeto. O quorum de votação, no caso em tela, é de maioria absoluta dos 

membros da Comissão (mais de 50% dos membros) (art. 59 da Constituição do 

Estado e art. 277, § 1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa - 

Resolução nº 2.700 de 15 de julho de 2009). 

b) quorum de aprovação: é aquele necessário para aprovar o Projeto. O 

quorum de aprovação da lei ordinária é de maioria simples ou relativa, ou seja, 

mais de 50% (cinquenta por cento) dos presentes (art. 59 da Constituição do 

Estado e art. 277, § 1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa – 

(Resolução nº 2.700 de 15 de julho de 2009). 

– CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL 

 A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do ato 

normativo e as regras e princípios previstos na Constituição Federal ou na 

Constituição Estadual. No caso em tela, não se vislumbra violação aos textos 

das Constituições Federal ou Estadual. 

 Ao contrário, a liberdade de associação é plenamente assegurada no artigo 

5º, inc. XVII, da Constituição Federal. Vejamos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 

vedada a de caráter paramilitar. 
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 Não há que se falar, assim, em ofensa a quaisquer Princípios, Direitos e 

Garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tampouco à 

isonomia, ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 

 Como se trata de matéria atinente à declaração de utilidade pública de 

associação sem fins lucrativos, não viola Direitos Humanos previstos nas 

Constituições Federal ou Estadual. 

 Já no tocante à vigência da lei, o projeto de lei em apreço não visa a 

alcançar situações jurídicas pretéritas, uma vez que há previsão de entrar em 

vigor na data de sua publicação.  

 Da mesma forma, o art. 8º, da Lei Complementar nº 95/98 recomenda a 

reserva de vigência na data de sua publicação aos projetos de pequena 

repercussão, o que se aplica ao presente. 

- JURIDICIDADE E DA LEGALIDADE 

Analisando o ordenamento jurídico e as decisões dos Tribunais 

Superiores, não há obstáculo ao conteúdo ou à forma do projeto de lei em 

epígrafe. 

Da mesma forma, a tramitação do projeto, até o presente momento, 

respeita as demais formalidades previstas no Regimento Interno (Resolução nº 

2.700/2009).  

Quanto ao aspecto da legalidade, o projeto deve atender aos requisitos 

estabelecidos na Lei Estadual nº 10.976/2019 e suas alterações, in verbis: 

Art. 3º Poderão ser declaradas de utilidade pública estadual, por iniciativa 

de qualquer membro da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito 

Santo, as entidades constituídas na forma de pessoas jurídicas de direito 

privado, com fins não econômicos, que desenvolvam no âmbito do Estado 

atividades de interesse coletivo, com o objetivo de promover: 

 

 I - a educação gratuita;  

II - a saúde gratuita; 
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 III - a assistência social; 

 IV - a segurança alimentar e nutricional;  

V - a prática gratuita de esportes; 

VI - a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e das 

artes; 

 VII - o voluntariado e a filantropia;  

VIII - a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente e a 

promoção do desenvolvimento sustentável; 

IX - o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza; 

X - a experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioprodutivos 

e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;  

XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos e a 

assessoria jurídica gratuita de caráter suplementar; 

XII - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e 

outros valores universais;  

XIII - os estudos e as pesquisas científicas, o desenvolvimento de 

tecnologias alternativas, a produção e a divulgação de informações e 

conhecimentos técnicos e científicos.  

Parágrafo único. As entidades deverão prestar serviços de natureza 

relevante e de notório caráter comunitário e social, concorrentes ou 

complementares com aqueles prestados pelo Estado.  

Art. 4º As sociedades civis, as associações e as fundações em 

funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de servir 

desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade 

pública, provados os seguintes requisitos:  

I - personalidade jurídica há mais de um ano - por meio de certidão 

expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas; 

(Redação dada pela Lei nº 11.914, de 25 de setembro de 2023); 

II - efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade - por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona, 

bem como cópia do estatuto; (Redação dada pela Lei nº 11.914, de 25 

de setembro de 2023);  

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e 

que a instituição presta serviços de relevante interesse público;  

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos 

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área.  

§ 1º Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coletividade o 

prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 1º 

desta Lei, que acarretem o desenvolvimento sociocultural ou 

econômico à população, observado que a cobrança de até um salário 

mínimo anual dos associados, a título de contribuição ou outra forma 
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de ajuda de custo, não desclassifica a condição de serviço 

desinteressado e gratuito, cabendo, neste caso, declaração 

comprobatória expedida por profissional contábil que preste serviço 

para a instituição. (Redação dada pela Lei nº 11.241, de 29 de março 

de 2021). 

§ 2º Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação que 

exerça atividade rural, o atestado de funcionamento referido no inciso 

II deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de referência da região 

de atuação da entidade. 

Desta forma, pode-se afirmar que o presente Projeto de Lei guarda 

observância à norma estadual específica. Assim, os requisitos estabelecidos no 

dispositivo supramencionado estão devidamente demonstrados nos autos: 

a) Personalidade jurídica há mais de um ano, conforme a certidão 

expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas 

(fl. 26); 

b) efetivo funcionamento, há mais de um ano, de serviço 

desinteressado e gratuito prestado à coletividade – por meio de 

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do 

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou 

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona, 

bem como cópia do estatuto (fls. 08/13-21);  

c) Declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e 

que a instituição presta serviços de relevante interesse público. (fl. 29). 

d) Atestado de atuação em conformidade com os objetivos estatutários 

emitido pelo conselho ou entidade de referência na área (fl. 27).  

e) declaração comprobatória expedida por profissional contábil que 

preste serviço para a instituição (fl. 28). 

Assim, o projeto de lei não afronta a legislação federal ou estadual, ao 

contrário, atende a todos os preceitos.  
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- TÉCNICA LEGISLATIVA  

Quanto ao aspecto da técnica legislativa, observo o atendimento às regras 

previstas na Lei Complementar Federal nº 95/98, que rege a redação dos atos 

normativos. 

No mais, a Diretoria Redação – DR já efetuou as correções devidas na 

redação do referido projeto de lei (Estudo de Técnica Legislativa), com as quais 

estamos de acordo e opinamos pela sua adoção. 

Sendo assim, somos pela adoção da seguinte: 

 

 
Por fim, há de se concluir no sentido da CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE e BOA TÉCNICA LEGISLATIVA do PROJETO 

DE LEI Nº 501/2026, de autoria do Deputado Adilson Espindula, por atender 

aquilo que preceitua a Constituição Federal e Estadual e, seguir os fundamentos 

da legislação infraconstitucional pertinente, especialmente na Lei Estadual 

10.976/2019 e, por consequência, seguir sua tramitação normal. 

 

É como entendo. 

 

Assembleia Legislativa, em 18 de setembro de 2026. 

 

 

Sandra Maria Cuzzuol Lora 

Procuradora Adjunta 
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Devolução com Parecer Elaborado  
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) PROCURADOR - GUSTAVO MERÇON,
 
Ao Coordenador da Setorial Legislativa, Gustavo Merçon para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do
referido Ato.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 18 de setembro de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Manifestação opinativa 

Próxima Fase: .Ciência e Providências 
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Opinamento do Coordenador
 
  
 
 
 
 

Vitória, 21 de setembro de 2026.
 
 
 

GUSTAVO MERÇON 
Procurador - 35737 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: .Ciência e Providências   
Ação Realizada: Manifestação do Subprocurador Geral 

Próxima Fase: Parecer do subprocurador
 

 
 
A(o) Subprocuradoria Geral - LEG,
 
Encaminho o presente processo para manifestação.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 21 de setembro de 2026.
 
 
 

MARTA GORETTI MARQUES 
Analista Legislativo - 35821 

 
 

 
 

Tramitado por, MARTA GORETTI MARQUES - Matrícula 35821
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Parecer do subprocurador  
Ação Realizada: Manifestação conclusiva 

Próxima Fase: Devolução à Diretoria das Comissões 
 

 
 
A(o) Diretoria das Comissões Parlamentares,
 
Segue manifestação da Subprocuradoria-Geral Legislativa. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 22 de setembro de 2026.
 
 
 

VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA 
Subprocurador Geral Legislativo - 208337 

 
 

 
 

Tramitado por, VINICIUS OLIVEIRA GOMES LIMA - Matrícula 208337
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Devolução à Diretoria das Comissões   
Ação Realizada: Prosseguir 

Próxima Fase: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes 
 

 
 
A(o) Coordenação Especial das Comissões Permanentes,
 
Para ciência e continuidade da tramitação na forma regimental.
 
  
 
 
 
 

Vitória, 23 de setembro de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, JOVANA DE FREITAS RODRIGUES CANCIGLIERI - Matrícula 208800
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Processo: 19652/2026 - PL 501/2026  

Fase Atual: Envio da proposição à Coordenação das Comissões Permanentes   
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Análise da Proposição para Emissão de Parecer(Justiça) 
 

 
 
A(o) Comissão de Constituição e Justiça, Cidadania, Serviço Público e Redação,
 
conforme despacho de distribuição da matéria (fls. 34), remeto a proposição para análise e parecer, na
forma regimental. 
 
  
 
 
 
 

Vitória, 23 de setembro de 2026.
 
 
 

OTAVIO AUGUSTO COSTA SANTOS 
Diretor(a) de Comissões Parlamentares - 204497 

 
 

 
 

Tramitado por, DANIELLI DIAS MARIN - Matrícula 201091
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